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Tendo em vista as alterações emergentes da recente Emenda Constitucional n° 
45/04, a qual, aliás, ampliou consideravelmente a competência da Justiça do 
Trabalho no campo do direito individual, tem-se, no que concerne ao direito 

coletivo, a ocorrência também de ampliação quanto à competência para as ações 
declaratórias de ilegalidade de greve, havendo, contudo, noutro aspecto, o do 
ajuizamento do dissídio coletivo em si, pelas categorias respectivas, entendimento 
restritivo, tanto que muitos vêm sustentando que tal ajuizamento só será possível, 
agora, d e  co m u m  a c o rd o  entre as categorias econômica e profissional, com o intuito 
de tal fato forçar a eleição de árbitros pelos sindicatos na busca da conciliação, na 
data-base, levando à celebração de acordos ou convenções coletivas de trabalho, 
conforme o caso.

Ora, sabidamente, não há no direito sindical brasileiro tradição no uso da 
arbitragem, tanto que, em qualquer caso de arbitramento, a categoria prejudicada 
com o resultado, diante de suas pretensões -  temos certeza -  ficará em sérias 
dificuldades para explicar isso aos seus componentes, sobretudo quando o pleito 
recusado for da profissional, o que, porém, não se dá -  e nem se dará -  em caso de 
decisão judicial, talvez pela tradição brasileira de aceitação do decidido judicialmente, 
depois de esgotada a via recursal.

Mas, na realidade, independentemente do aclarado, não nos parece jamais 
que hoje, após a EC 45/04, só se possa falar em ajuizamento de dissídio coletivo de 
comum acordo, porque esta, segundo afirmações contidas em diversas publicações 
especializadas, seria a única hipótese constitucionalmente prevista.

Primeiro porque isso acabaria com o dissídio coletivo de natureza jurídica, 
que não está sequer referido na nova norma, mas é da tradição sindical brasileira e 
nitidamente indispensável à harmonia das categorias e no qual, sabidamente, o 
judiciário trabalhista exerce função que nada tem de poder normativo, mas é
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exclusivam ente de prestação  ju r isd ic iona l na elucidação de dúvida quanto  ao alcance 
de p rece ito  no rm ativo  j á  existen te  e  que não  será na  decisão  do  d iss íd io  co letivo  
criado , m as apenas in te rp re tado , aclarado.

P o r  so b re  isso , q u e r  n o s  p a re c e r  e s ta r  h av en d o  le itu ra  eq u iv o c a d a  da 
d isc ip linação  da m a téria  em  enfoque nos §§ 1o e 2 o do art. 114 da  CF, j á  com  as 
inserções da  E C  45 /04 , p o rq u an to  o § 1o d iz  que, “ frustrada a  negoc iação  coletiva, 
as partes p oderão  (e  não  deverão ) e leger árb itros” : um a m era facu ldade, pois, e não 
um a im posição . Já  n o  § 2 o, tem os um a determ inante alternativa, no sentido de  que, 
“recusando -se  q ua lquer das  p arte s  à  negociação  coletiva ou  à arb itragem  (aten te-se  
p a ra  a a lternativa ou), é  facu ltado  às m esm as, de com um  acordo , a ju izar d iss íd io  
co le tivo  de  natu reza  econôm ica” : ou seja, novam ente um a facu ldade estra tificada 
na  exp ressão  “é facu ltado  às m esm as, de com um  acordo, a ju iza r” . V ê-se, fácil, 
assim , que  o aju izam en to  de  com um  acordo  é um a m era facu ldade, e apenas nas 
duas h ipó teses  referidas, ou seja, recusa  à  negociação co le tiva  ou à arb itragem . 
A liás, p o r  sobre isso, é  de  ver-se que  de nenhum  dos d ispositivos transcrito s  se 
infere que o d iss íd io  co le tivo  de  natu reza  econôm ica só ex istirá  se o  a ju izam en to  
for de com um  acordo , po is isso, com o visto , apenas ocorre  em  situações específicas, 
sendo, com o j á  ac la rado , um a facu ldade, e  não um a im posição. O  que es tá  escrito , 
na  m ais  rea l verdade, é que, recusando-se  qualquer das partes à negoc iação  co letiva 
ou à arb itragem , é que será possível e viável o  exercício  da  facu ldade (não obrigação, 
não  im posição) do  com um  acordo  no  ajuizam ento. M as em  não  sendo  assim , quando  
as p arte s  ten tarem , p o r  ex em plo , en tre  si ou  in te rm ed iadas pe lo  M in is té r io  do 
T rabalho , a  conc iliação  e n ão  chegarem  a bom  term o, aí, n itidam ente , não  terem os 
h ipó tese  de recusa  à  ten ta tiva  conciliató ria , m as sim  m alogro  da  conciliação  tentada, 
o  que é d iferente. L ogo , respe itosam en te, quer nos p arecer que nessa  h ipó tese  em  
que se busca  a conc iliação , m as não  se a  consegue, certificado  isso, é  possível o 
a ju izam ento , sem  o com um  acordo, do d issíd io  co letivo  de natu reza  econôm ica, 
pena , aliás, de  se e lim inar o  d ire ito  constituc ional de  ação  prev isto , com o  norm a 
pétrea, no  inciso X X X V  do  art. 5o da  C onstitu ição Federal.

R enove-se , com o  j á  d ito , que nada está escrito  no art. 114 e  parág rafos sobre 
o d iss íd io  co letivo  de  n a tu reza  ju r íd ica , m as nem  p o r isso se h á  falar que o m esm o 
acabou . A ssim , tam bém , a  exceção  (m era exceção , rep ita-se) do  com um  aco rdo  não 
q u e r  d iz e r  que, sem  ela , n ão  hav e rá  h ipó tese  de d iss íd io  co le tiv o  de  n a tu reza  
econôm ica.

R e g is tre -se ,  n e s ta  m a té r ia ,  que  n ão  fo ra  o en te n d im e n to  q u e  e s tam o s  
defendendo  com o correto , e  en tão  bastaria  que a ca tegoria  econôm ica  recusasse  a 
conc iliação  e  a arb itragem  e tam bém  não  anuísse ao  com um  acordo, p a ra  não  m ais 
se ter no  País C C T  o u  A C T  e m esm o decisão  ju d ic ia l de cunho  coletivo , acabando- 
se de  vez  com  quaisquer p re tensões sindicais da  ca tegoria  profissional. É  certo  que 
se p o deria  d izer que será  a ho ra  en tão  do  exercíc io  do  direito  de  greve. E ste, porém , 
é viável, bem  sabem os, para  os sindicatos do  A B C  paulista, das capita is e das grandes 
cidades, não  porém  p a ra  a m aio ria  dos sind ica tos do  interior do  País, fadados, se
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não acolhido nosso  raciocínio, a  um a ev idente extinção. Isso sem  se falar que, m esm o 
nos grandes centros, as greves, com o regra geral, se efe tivadas indiscrim inadam ente, 
acabarão  m esm o é punindo  a popu lação  estranha ao  m ovim ento  pared is ta , com o  se 
tem  exem plo  claro nas paralisações dos transportes coletivos, dos serviços bancários 
etc.

E, d ian te  do que acabam os de  expor, foi que, n o  T R T  m ineiro , não  estam os 
ex tinguindo, p o r  despacho  m onocrá tico , an te a ausênc ia  de  possível p ressuposto  
processual, qualquer d issíd io  co letivo  de natu reza  econôm ica, pe la  falta do  citado  
co m u m  ac o rd o , d e ix an d o  ass im  que a m a té r ia  v á  sem p re  ao  c r iv o  d a  S eção  
E spec ia lizada  de  D issíd ios C oletivos do Tribunal, para  o seu dev ido  exam e e com  o 
ju lgam en to  com portando  os recursos p róprios para  po d er  ser efetivam ente pacificada 
a discussão.

C um pre registrar, ainda nesta m atéria , que, em  São Paulo , em  vários d issíd ios 
coletivos a ju izados sem  o com um  acordo , j á  nesse  ano, os sind ica tos patrona is , em  
alguns casos, não  têm  suscitado a possível falta de p ressuposto  processual, com  
ev iden te  receio  da  conseqüente  greve. E, ao entendim ento , quer nos parecer, da 
ex istência , nestes casos, de anuência  tácita, perm issiva  do  exam e d a  postu lação , 
não  se tem  decretado  a extinção processual, com o aliás da  m esm a form a fez o  p róprio  
TST, no D C  da  C asa  da  M oeda, no  m ês de fevere iro  ú ltim o, quando , sem  o  com um  
acordo , m as tam bém  sem  a oposição  patronal expressa, ao  pálio  d a  oco rrên c ia  de 
anuência  tácita , partiu -se  para  o reg u la r  p rocessam en to  do  D C  dos m oedeiros , sem  
qualquer despacho  extintivo do  preclaro  e  sabidam ente com peten te  M in istro  R onaldo  
José L opes L eal, instru tor do  dissíd io .

V ê-se , po is , q u e  estão  surg indo  rea is  e  necessários  cam inhos p a ra  n ã o  se 
obstar, n o  cam po  d o  direito  coletivo , o  constituc ionalm en te assegu rado  d ire ito  de 
ação, o  que  nos p arece  oportuno  e  positivo .
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